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Começa credenciamento 
de revendedoras de gás

Governo simplifica crédito 
rural a populações tradicionais
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A Caixa Econômica Fe-
deral iniciou a etapa de 
adesão das revendedoras 
de gás de cozinha (GLP) 
ao programa Gás do Povo, 
iniciativa do governo fe-
deral que vai garantir a 
gratuidade na recarga de 
botijões para famílias de 
baixa renda. Cerca de 60 
mil empresas em todo o 
país podem se cadastrar 
para participar.

O credenciamento é vo-
luntário e pode ser feito 
pelo site gasdopovo.cai-
xa.gov.br. Para participar, 
a empresa precisa estar 
autorizada pela Agência 
Nacional do Petróleo, Gás 
Natural e Biocombustí-
veis (ANP) e em situação 
regular junto à Receita 
Federal. A Caixa será res-
ponsável pela operação 
do programa.

O Conselho Monetário 
Nacional (CMN) aprovou 
mudanças no Manual de 
Crédito Rural (MCR) para 
simplificar e agilizar a con-
cessão de financiamento 
a populações tradicionais, 
extrativistas e pescadores 
artesanais.  
Entre os principais ajustes, 
o CMN definiu que o reci-
bo de inscrição no Cadas-
tro Ambiental Rural (CAR), 
necessário para o pedido 
de crédito em unidades 

de conservação, deve ser 
emitido pelo órgão res-
ponsável pela gestão da 
área e incluir o nome do 
solicitante como integran-
te das famílias beneficiá-
rias da área protegida.
Para comunidades que vi-
vem ou usam unidades de 
conservação (Reserva Ex-
trativista, Floresta Nacio-
nal e Reserva de Desen-
volvimento Sustentável) 
a exigência de constar no 
cadastro foi dispensada.

Para não cumprir a exi-
gência de apresentar o 
CAR, o nome do solicitan-
te deve estar incluído na 
relação oficial de famílias 
beneficiárias, divulgada 
pelo Instituto Chico Men-
des de Conservação da 
Biodiversidade (ICMBio) 
e acessível às instituições 
financeiras.

O Ministério da Fazenda 
informou que as altera-
ções do CMN buscam 
adequar as exigências 
do crédito rural à realida-
de dessas comunidades, 
considerando formas de 
ocupação e uso sustentá-
vel dos recursos naturais, 
conforme a legislação 
ambiental.

O Gás do Povo substituirá 
gradualmente o Auxílio 
Gás, criado em 2021, com 
o objetivo de ampliar o 
acesso ao gás de cozinha 
e garantir dignidade e se-
gurança alimentar às fa-
mílias mais vulneráveis. O 
programa deve alcançar 
cerca de 50 milhões de 
pessoas em todo o país.

Caixa fará adesão das re-
vendedoras e a distribui-
ção do benefício às fa-
mílias selecionadas pelo 
Ministério do Desenvolvi-
mento e Assistência Social, 
Família e Combate à Fome 
(MDS). O pagamento será 
feito de forma eletrônica, 
no momento da compra, 
sem intermediários.

Terão direito ao benefício 
famílias inscritas no Ca-
dastro Único (CadÚnico), 
com renda per capita (por 
pessoa) de até meio salá-
rio mínimo, e cujo cadas-
tro tenha sido atualizado 
nos últimos 24 meses. A 
concessão do benefício 
dependerá da disponibili-
dade orçamentária.

As revendedoras cre-
denciadas devem per-
manecer no programa 
por no mínimo três me-
ses e estão proibidas de 
cobrar taxas adicionais. 
A gestão e o monitora-
mento das revendas par-
ticipantes ficarão a cargo 
do Ministério de Minas e 
Energia.

Marcello Casal Jr/Agência Brasil
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Botijão de gás será mais acessível às famílias

Pescador artesanal será contemplado com medida

Fazenda fará projetos para 
compensar rejeição de MP
Objetivo do governo é garantir equilíbrio do Orçamento de 2026

Por martha imenes

O governo federal preten-
de recuperar o impacto finan-
ceiro da Medida Provisória 
(MP) 1.303, rejeitada pelo 
Congresso, por meio de no-
vos projetos de lei que devem 
gerar os mesmos R$ 31,75 bi-
lhões previstos originalmente 
para o Orçamento de 2026. 
A informação foi confirmada 
pelo secretário-executivo do 
Ministério da Fazenda, Da-
rio Durigan, durante evento 
sobre Direito Constitucio-
nal promovido pelo Instituto 
Brasileiro de Ensino, Desen-
volvimento e Pesquisa (IDP).

Segundo Durigan, as pro-
postas serão reapresentadas 
em forma de dois projetos de 
lei: um voltado ao aumento de 
receitas e outro à redução de 
benefícios fiscais e de gastos. 
Ele explicou que os textos po-
derão ser apensados a projetos 
já em tramitação no Congres-
so Nacional.

A MP 1.303 previa R$ 
20,87 bilhões em receitas e R$ 
10,69 bilhões em economia de 
despesas. Com a rejeição da 
medida, o governo busca alter-
nativas legislativas para asse-

gurar o cumprimento da meta 
fiscal e o fechamento do Orça-
mento de 2026.

Durigan destacou a urgên-
cia da aprovação das propos-
tas ainda em 2025, citando o 
princípio da anualidade, que 
determina que alterações tribu-
tárias só podem entrar em vigor 
no exercício seguinte à sanção. 
“Precisa ser aprovado este ano. 
Não só por isso [anualidade], 

como para constar da lei orça-
mentária, que tem que ser apro-
vada até o fim do ano”, afirmou.

Déficit zero
Durigan reforçou que, mes-

mo sem a MP 1.303 em vigor, o 
governo mantém a meta de défi-
cit zero para 2025. Ele também 
afirmou que o governo busca 
alternativas para preservar a cre-
dibilidade das contas públicas.

“Quando a gente não tem 
mais no mundo a MP 1.303, 
a gente tem que olhar para as 
substituições, até para con-
seguir dar condições para o 
Congresso aprovar a lei orça-
mentária nas condições que 
a gente apresentou, com um 
único sentido: retomar a cre-
dibilidade das contas públicas 
e melhorar o cenário fiscal do 
país”, concluiu.

Marcelo Camargo/Agência Brasil

Durigan: propostas serão reapresentadas em forma de dois projetos de lei

O programa Voa Brasil atin-
giu 50 mil reservas efetuadas 
desde seu início, número sufi-
ciente para ocupar totalmente 
cerca de 350 aeronaves de pas-
sageiros. Sem uso de recursos 
públicos, o programa oferece 
passagens aéreas de até R$ 200 
a aposentados do Instituto Na-
cional do Seguro Social (INSS) 
que não viajaram nos últimos 12 
meses. As passagens são disponi-
bilizadas pelas companhias aé-
reas em assentos ociosos e baixa 
temporada, exclusivamente pelo 
site gov.br/voabrasil.

A reserva número 50 mil, 
segundo levantamento do Mi-
nistério de Portos e Aeroportos 
(MPor), foi efetuada para o tre-
cho São Paulo/Brasília e ocor-
reu por volta de meio dia.

“Nosso objetivo sempre foi 
a inserção social, a ampliação 
do número de pessoas no trans-
porte aéreo. E este é um número 
para se comemorar, pois estamos 
permitindo que pessoas que não 

voam há pelo menos um ano 
ou que nunca voaram tenham 
a oportunidade de rever paren-
tes, conhecer seus netos ou sim-
plesmente fazer turismo, o que 
acaba também movimentando 
a economia local”, afirmou o mi-
nistro Silvio Costa Filho.

Até o momento, o Voa Bra-

sil movimentou 88 aeroportos 
de 86 cidades de todas os es-
tados do país. Sudeste (43%) 
e Nordeste (40%) continuam 
sendo as regiões mais procura-
das, com 20 e 21 municipios 
atendidos respectivamente. 
Centro-Oeste (8%), Sul (5%) 
e Norte (3%) completam a pro-

cura por região, movimentando 
respectivamente aeroportos de 
9, 21 e 15 cidades.

“Na movimentação geral 
em 2024, o percentual de pas-
sageiros que procura o Nordes-
te é de 20%. Os números do 
Voa Brasil indicam que a região 
está sendo bem procurada pelos 
aposentados, pois atinge 40% 
das reservas efetuadas”, comen-
tou Daniel Longo, secretário 
Nacional de Aviação Civil, lem-
brando que recentemente hou-
ve uma alteração na segurança 
da plataforma que permitiu o 
acesso de aposentados do nível 
bronze, que até então não con-
seguiam efetuar suas reservas.

As 10 cidades mais procu-
radas pelos aposentados foram 
São Paulo (13.950 reservas), 
Rio de Janeiro (4.020), Reci-
fe (3.900), Brasília (3.291), 
Fortaleza (3.051), Salvador 
(2.957), Maceió (1.713), João 
Pessoa (1.709), Belo Horizonte 
(1.505) e Campinas (1.450).

Voa Brasil atinge 50 mil reservas
Jürgen Mayrhofer/Arquivo Secom

Programa é destinado a aposentados do INSS

Economia extra de R$ 27,1 bilhões

Tributação sobre bets e fintechs 

A perda de validade da me-
dida provisória que tributaria 
investimentos, bets e fintechs 
e o crescimento do déficit das 
estatais dificultarão o cumpri-
mento das metas fiscais deste 
ano, alertou a Instituição Fiscal 
Independente (IFI). O órgão 
constatou que o governo pre-
cisará realizar um esforço fiscal 
adicional de R$ 27,1 bilhões no 
último trimestre do ano.

O cálculo considera as de-
duções legais, como precatórios 

e outros abatimentos, além da 
tolerância de 0,25% do Produto 
Interno Bruto (PIB) em relação 
ao centro da meta, conforme 
estabelece o novo arcabouço 
fiscal. Dessa forma, o governo 
precisará economizar R$ 27,1 
bilhões de outubro a dezembro 
para alcançar o limite mínimo 
da meta fiscal.

Segundo o arcabouço fiscal 
e a Lei de Diretrizes Orçamen-
tárias (LDO) de 2025, o gover-
no terá de encerrar o ano com 

déficit primário zero, podendo 
chegar a um resultado negativo 
de R$ 31 bilhões, consideran-
do a margem de tolerância de 
0,25% do PIB.

Política fiscal
Órgão técnico vinculado ao 

Senado Federal criado em 2016, 
a IFI acompanha e avalia a polí-
tica fiscal do governo federal de 
forma autônoma e transparente. 
Segundo o Relatório de Acom-
panhamento Fiscal (RAF) 105, 

o cenário fiscal se agravou devi-
do à piora do déficit primário 
das empresas estatais e à perda 
de eficácia da Medida Provisó-
ria nº 1.303/2025, cuja trami-
tação foi interrompida em 8 de 
outubro.

Na abertura do relatório, 
os diretores da IFI Marcus 
Pestana e Alexandre Andrade 
destacaram que o desafio de 
reequilibrar as contas públicas 
permanece como prioridade 
nacional.

Um dos textos, já em fase 
final de elaboração, deve tra-
tar da elevação de receitas, 
incluindo aumento da tribu-
tação sobre fintechs, apostas 
eletrônicas (bets) e juros so-
bre capital próprio ( JCP). 
O outro, voltado à revisão 
de gastos, poderá ser incor-
porado a propostas já em 
tramitação, como as apresen-
tadas pelo deputado Mauro 

Benevides (PDT-CE) e pelo 
senador Esperidião Amin 
(PP-SC).

Durigan afirmou ainda 
que o governo avalia se en-
viará um novo projeto ou se 
aproveitará textos que já es-
tão em análise no Congresso. 
No entanto, destacou que 
essas medidas por si só não 
garantem cortes efetivos de 
gastos.

PLP 182
Segundo Durigan, a equipe 

econômica aposta no Projeto 
de Lei Complementar (PLP) 
182/2025, que prevê revisão 
periódica e corte efetivo de be-
nefícios fiscais, mecanismo con-
siderado essencial para assegurar 
uma economia real e maior con-
trole sobre os gastos tributários. 
Com potencial de cortar R$ 
19,6 bilhões de incentivos fiscais 

em 2026, a proposta foi proto-
colada no mesmo dia do projeto 
do Orçamento de 2026.

“É possível que a gente agre-
gue desde um corte de benefício 
concreto, efetivo, que pode ga-
nhar dentro do debate legislativo 
elementos adicionais, em que a 
gente garanta a efetividade da po-
lítica, mas também um mecanis-
mo de revisão periódico”, explicou 
o secretário.

POR MARTHA IMENES


